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TCU DECIDE ANALISAR CASO A CASO AS RENOVAÇÕES DE CONCESSÕES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA

Marisa Wanzeller e Dimmi Amora, da Agência iNFRA

Os ministros do TCU (Tribunal de Contas da União) decidiram nesta quarta-feira (24) que os processos de renovação de concessões de distribuição de energia serão analisados individualmente. A proposta foi apresentada pelo ministro Antonio Anastasia, relator do processo que apreciaria as diretrizes do Poder Executivo para a renovação das outorgas (TC 006.591/2023-0).
O processo não estava na pauta, mas foi para o plenário para deliberação a partir de um comunicado do ministro relator, logo no início da sessão, e, a partir daí, colocado em votação. Anastasia entendeu que não faria sentido o tribunal analisar antecipadamente uma proposta que valesse para todas as empresas, pois, apesar de o MME (Ministério de Minas e Energia) ter encaminhado em setembro do último ano uma Nota Técnica com regras gerais, existe a possibilidade de a Casa Civil propor alterações no texto e, ainda, de o Congresso Nacional aprovar uma lei sobre o tema. 
Assim, a decisão foi por analisar individualmente cada caso em que o ministério enviar o termo aditivo para renovação dos contratos. O ministro relembrou que a assinatura de aditivos é autorizada por lei, porém, os prazos para decisão já estão se esgotando. No caso da EDP no Espírito Santo (antiga Escelsa), o prazo de 18 meses antes do fim do contrato para o governo informar se vai ou não renovar a concessão terminou em 17 de janeiro.
Em sua fala, Anastasia ainda ressaltou que a atuação da corte "sempre levou em consideração que a decisão por realizar nova licitação ou prorrogar os contratos de concessão do serviço de distribuição de energia é prerrogativa do Poder Concedente". Assim, as "ações fiscalizatórias tiveram sobretudo o caráter preventivo, com o intuito de que as medidas necessárias ao cumprimento da lei fossem tempestivamente adotadas". 
Debate entre os Poderes
O ministro Bruno Dantas, presidente do TCU, disse na ocasião que o debate entre o Executivo e Legislativo acerca das concessões de distribuição de energia vincendas dificultou o papel da corte de contas de acompanhamento das diretrizes. No entanto, para ele, a decisão de analisar individualmente agrega segurança ao processo. 
“O que se observa no Brasil é um certo debate ainda entre o Congresso e o governo, o que, evidentemente, se por um lado acaba impondo dificuldades para que nós exerçamos a nossa função constitucional de acompanhar essas diretrizes – porque de nada adiantaria aprovarmos aqui uma apreciação de diretrizes em abstrato, que podem ser alteradas na próxima semana, caso o Congresso aprove uma lei – e, entretanto, o ministro Antonio Anastasia nos traz uma salvaguarda segura”, afirmou.
"Nesses processos que nós vamos realizar a nossa função precípua de controle externo e que verificaremos se a modelagem jurídica e econômica se encontram aderentes àquilo que a Constituição da República, as leis do país e as melhores práticas nacionais e internacionais recomendam.”
Benjamin Zymler, ministro da corte, complementou: "A informação de que há um Projeto de Lei em tramitação no Congresso Nacional tratando desse assunto, claro que essa questão ganhou obviamente um patamar no âmbito do Poder Legislativo, que pode fazer com que o nosso trabalho seja desperdiçado”. Com isso, a decisão de analisar os processos individualmente "sem dúvida foi a medida mais adequada”, disse. 
Zymler e Dantas referem-se ao PL 4.831/2023, de autoria do deputado João Carlos Bacelar (PL-BA), e que tem ganhado destaque no cenário político. Enquanto o governo defende a renovação das outorgas, no Congresso a discussão tem caminhado para a relicitação das concessões, como é proposto na matéria. 
“Legitimidade do Executivo"
Ainda nesta quarta-feira (24), o MME publicou nota na qual entende que a decisão do TCU "reforçou a legitimidade do Poder Executivo em publicar decreto com as diretrizes dos contratos de concessão, que tem como objetivo promover previsibilidade e estabilidade ao setor elétrico".
“Essas diretrizes englobarão cláusulas técnicas e econômicas necessárias a entrega de boa qualidade no serviço de distribuição de energia elétrica para a sociedade brasileira”, afirmou o ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira.
O comunicado pontuou que, a partir de agora, a pasta iniciará as tratativas com a Casa Civil. 
"Decisão atende ao interesse público"
Para a Abradee (Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica), que representa as empresas interessadas no processo de renovação, a decisão do TCU reconhece que as diretrizes propostas pelo MME "atendem ao interesse público, à economicidade, à eficiência e à eficácia, bem como preserva as competências e as bases jurídicas existentes, na forma da lei e dos contratos".
A atuação do ministério "tem sido importante para preservar a segurança jurídica e garantir a manutenção de um modelo regulatório que prevê o repasse de eficiência para o consumidor, com impacto na redução da tarifa no longo prazo", disse a associação em nota.
O presidente da Abradee, Marcos Madureira, defende ainda que “a prorrogação das concessões é um instrumento que assegura a continuidade e a prestação adequada do serviço de distribuição à população, além de permitir a continuidade da redução tarifária e da melhoria de qualidade dos serviços para os consumidores, prioridades do segmento”.
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JUSTIÇA DETERMINA QUE ITAIPU PAGUE ATRASADOS DE FUNCIONÁRIOS APÓS IMPASSE COM O PARAGUAI

Marisa Wanzeller, da Agência iNFRA

A juíza Tatiane Buquera, do TRT (Tribunal Regional do Trabalho) da 9ª Região, determinou nesta quarta-feira (24) que Itaipu pague os direitos devidos que estão atrasados e o salário dos funcionários até esta quinta-feira (25). Em caso de descumprimento, será aplicada uma multa diária de R$ 300 mil. 
O orçamento da binacional está travado devido à indefinição da tarifa de Itaipu, o Cuse (Custo Unitário dos Serviços de Eletricidade), após impasse entre Brasil e Paraguai. Assim, a companhia não efetuou os pagamentos das férias e da antecipação do décimo terceiro dos funcionários, que deveriam ter ocorrido nos dias 5 e 12 de janeiro, respectivamente. Sem um acordo entre os países para o valor da tarifa, o salário previsto para hoje (25) também atrasaria. 
Segundo o entendimento da juíza, a multa coercitiva é cabível, uma vez que a companhia "sinalizou que não tem a autorização para pagar os salários ou outras verbas sem o consenso da Diretoria paraguaia”. Ela diz que "a função da multa é justamente superar a resistência ao cumprimento de obrigações”. Veja aqui a decisão.
A determinação é resultado do pleito do Sinefi (Sindicato dos Eletriciários de Foz do Iguaçu). O diretor-presidente do sindicato, Paulo Henrique Guerra, disse à Agência iNFRA que agora os funcionários aguardam notícias para saber se a companhia cumprirá a decisão. Segundo ele, em 50 anos de Itaipu, esta é a primeira vez que os pagamentos sofreram atraso.
"As alternativas eram poucas . Consideramos que uma delas e talvez a mais efetiva era a via judicial. Eu acho muito complicado o Paraguai se opor a isso, porque desobedecer uma ordem judicial pode caracterizar a ocorrência de um crime, que é um crime de desobediência", pontuou. "O que a Itaipu pode fazer é apresentar um recurso procurando cassar essa decisão, mas está tudo muito bem caracterizado. A própria Itaipu admitiu que está em atraso e que está tentando regularizar."
Impasse 
A discussão sobre o Cuse chegou aos mandatários dos dois países, Lula e Santiago Peña, que se reuniram em 15 de janeiro, mas não chegaram a uma alternativa. Enquanto o Brasil defende a manutenção da tarifa vigente (US$ 16,71/kW), o país vizinho busca aumentar esse valor. 
Pelas regras atuais, cada país tem direito a metade da energia produzida na hidrelétrica, e o Paraguai vende toda o seu excedente para o país. O valor da venda é uma das grandes fontes para investimentos no país. 
“Eu tenho muito interesse que isso seja feito o mais rápido possível e que a gente possa apresentar tanto ao Paraguai quanto ao Brasil uma solução definitiva de novas relações entre Paraguai e Brasil na gestão da nossa importante empresa Itaipu”, disse Lula após a reunião.
Ainda não foi divulgada a data do novo encontro, que, segundo o presidente, ocorreria no Paraguai, em breve.
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CCEE ADIA PARA 6 DE FEVEREIRO ASSEMBLEIA QUE DARÁ INÍCIO À MUDANÇA DE SUA GOVERNANÇA 

Leila Coimbra, da Agência iNFRA

A CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica) remarcou para 6 de fevereiro a 72ª AGE (Assembleia Geral Extraordinária), prevista para esta quarta-feira (24), que daria início ao processo de mudança no seu estatuto e sua governança.
 
Segundo carta assinada pelo presidente da CCEE, Alexandre Peixoto, ao Fase (Fórum das Associações do Setor Elétrico), o adiamento ocorre em atendimento ao pleito dos agentes.
 
A mudança na governança da CCEE se dá após publicação do Decreto 11.835/2023, em 21 de dezembro, que determina alteração na estrutura organizacional da câmara, criando um Conselho de Administração separado da diretoria-executiva.
 
Esse conselho terá oito membros, sendo quatro indicados pelos agentes (geração, distribuição, comercialização e consumo) e três membros indicados pelo MME (Ministério de Minas e Energia). O presidente do conselho, no entanto, que será indicação do ministério, terá o voto de qualidade nos casos de empate nas deliberações, dando ao governo o poder de decisão na CCEE.
 
Houve reação ao decreto e à mudança da estrutura da CCEE. O Fase se posicionou contrário ao decreto e também apoiou publicamente o PDL 560/2023, apresentado pelo deputado João Carlos Bacelar (PL-BA), que derruba o Decreto 11.835.
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Liberadas - Despachos da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) liberam unidades geradoras para início de operação nos municípios de Jaguaretama (CE), Lajes (RN), São José do Campestre (RN) e Serra de São Bento (RN).
ANM - A Agência Nacional de Mineração nomeou Cícero Pedro da Silva Filho para exercer o cargo de superintendente de Ordenamento Mineral e Disponibilidade de Áreas da autarquia.
 voltar para o topo

Lula - O presidente da República reúne-se, às 9h, com o ministro da Educação, Camilo Santana. À tarde, viaja para São Paulo, onde participa, às 19h, da cerimônia de celebração dos 90 anos da USP (Universidade de São Paulo). Após a cerimônia, retorna para Brasília (DF), com chegada prevista para as 23h.
 
Alexandre Silveira - O ministro de Minas e Energia não tinha compromissos oficiais divulgados na agenda de hoje (25) até o fechamento desta edição.
 
Fernando Haddad - O ministro da Fazenda reúne-se, às 10h, com o presidente da Abpip (Associação Brasileira dos Produtores Independentes de Petróleo e Gás), Márcio Félix. Às 15h, participa da reunião virtual do CMN (Conselho Monetário Nacional). Às 18h30, participa da cerimônia de 90 anos da USP (Universidade de São Paulo).
 
Reunião ANP - A ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) realiza, às 14h, reunião ordinária de diretoria. A pauta está disponível neste link.
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TRAMITAÇÃO DE PROPOSTAS LEGISLATIVAS
O Congresso Nacional está em recesso parlamentar, com retorno aos trabalhos em fevereiro.
______________________________
NOVAS PROPOSTAS PROTOCOLADAS
Não houve apresentação de propostas legislativas relevantes para o setor.
______________________________
voltar para o topo

Eventos climáticos no RS - O diretor-geral da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), Sandoval Feitosa, participou nesta quarta-feira (24), em Porto Alegre (RS), de reunião com o governador Eduardo Leite (PSDB), prefeitos e distribuidoras. Na ocasião, Feitosa apresentou o trabalho de fiscalização para apuração de responsabilidades das concessionárias do estado na recomposição dos serviços de distribuição de energia elétrica em virtude dos eventos climáticos ocorridos no dia 16 de janeiro e no ano passado. Detalhes do encontro neste link.
 
Barragens da Norte Energia - A Norte Energia concluiu o ciclo anual de manutenção das barragens do Complexo Belo Monte. Foram inspecionadas 51 estruturas, entre diques, barragens e estruturas de concreto, todas classificadas com o nível "normal" de segurança.
 
Nota Absolar: nova política industrial - A nova política industrial anunciada pelo governo federal nesta semana foi recebida positivamente pela Absolar (Associação Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica). Em nota, a associação destacou que a NIB (Nova Indústria Brasil) "reforma o compromisso do país com a transição energética e mais incentivos às energias renováveis e tecnologias sustentáveis". A Absolar reforçou, no entanto, a necessidade de uma implementação adequada, incluindo uma abordagem detalhada na sua operacionalização e que considere as caraterísticas específicas do setor e do mercado solar. Acesse aqui o posicionamento na íntegra.
 
Reconhecimento ONS - O ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico) foi reconhecido pelo terceiro ano consecutivo como uma empresa excelente para trabalhar, de acordo com o selo concedido pela consultoria Great Place to Work.
 
Distribuição de royalties - A ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) informou que foram concluídas, nesta quarta-feira (24), todas as etapas da operacionalização da distribuição de royalties pela agência, relativos à produção de novembro de 2023, para os contratos de partilha de produção. O valor repassado diretamente aos estados foi de R$ 435,96 milhões, enquanto os municípios receberam R$ 577,03 milhões.
 
Oferta permanente - A Petrobras anunciou, nesta quarta-feira (24), que manifestou ao CNPE (Conselho Nacional de Política Energética) interesse no direito de preferência no bloco Jaspe, localizado na Bacia de Campos, a ser licitado no Sistema de Oferta Permanente, sob o regime de partilha de produção.
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Governo sofre revés no TCU com renovações de distribuidoras de energia
Em meio a uma disputa entre Congresso e Planalto, corte de contas só decidirá sobre casos concretos; 20 distribuidoras têm contratos vincendos. (Folha de S. Paulo, Valor) 
______________________________
Justiça determina que Itaipu pague férias e 13º salário atrasados a seus trabalhadores brasileiros
Discordância sobre tarifa de repasse levou Paraguai a impedir movimentações financeiras provisórias. Salário de janeiro precisa ser depositado nesta quinta-feira. (O Globo)
______________________________
Estrangeiros prometem investimento de US$ 42 bi
Aportes produtivos anunciados cresceram 68% em relação a 2022, com criação de até 83 mil vagas, mostra levantamento da Apex. (Valor)
______________________________
Presidente da Petrobras anuncia escritório da estatal em seu reduto político
Assessores de Lula dizem que nova sede não estava prevista em plano estratégico; medida seria política. (Folha de S. Paulo - Painel S.A.)
______________________________
Cade aprova compra de ativos da Petrobras pela Enauta
A Superintendência Geral do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (SG/Cade) aprovou, sem restrições, a aquisição, pela Enauta Energia, de ativos localizados na Bacia de Santos que hoje são detidos pela Petrobras e pela Gás Opportunity. (Valor)
______________________________
Movimento do governo gera impacto nas ações de Vale e Petrobras
Analistas veem risco de maior interferência política nas empresas, que respondem por maior parte do giro na B3. (Estadão)
______________________________
Simulacros e arremedos
Até hoje há aposentados de estatais, como a Petrobras, que sofrem desconto do que recebem para compensar o prejuízo causado pelo petrolão. Será que Lula não se convenceu de que os fundos de pensão de estatais não podem ser manipulados politicamente, pois acabam prejudicando os trabalhadores aposentados?. (O Globo - Merval Pereira)
______________________________
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